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Sumário Executivo

O QUE A SAUD AUDITOU?
A equipe de Auditoria, a partir do Plano de
Trabalho do Conselho Nacional de
Justiça, executou a auditoria de
conformidade sobre a Política de Incentivo à
Participação Institucional Feminina no Poder
Judiciário, com objetivo de avaliar, no
âmbito do Regional, a implementação da
política pública instituída pela Resolução CNJ
n. 255/2018, alterada pela Resolução CNJ n.
540/2023, por meio do exame de
conformidade com as práticas previstas no
normativo, bem como as boas práticas
identificadas pela Tribunal de Contas da
União, oriundas da auditoria de avaliação da
aderência à Política Nacional de Incentivo à
Participação Institucional Feminina, tendo
sido essa política a 3ª classificada no
ranking elaborado pelo CNJ em 2022.

O QUE A SAUD CONCLUIU?
Considerando o resultado obtido de forma
integralizada, em ambos os eixos, observa-se
que do total de 31 questões aplicáveis, 25
foram afirmativas, o que representa o
percentual de 80,65%.

De forma geral, conclui-se que o nível de
implementação da Política de Incentivo à
Participação Institucional Feminina é
aprimorado.

Gráfico 1 - Nível de adesão do TRT6 à Política de
Incentivo à Participação Institucional Feminina

Fonte - Resultado do questionário CNJ

QUAL A PROPOSTA DE
ENCAMINHAMENTO?

O encaminhamento principal apresentado
diz respeito à necessidade de criação de
normas, fluxos e processos no intento de
fortalecimento do incentivo à participação
institucional feminina no âmbito deste
Tribunal, para que haja maior aderência à
política pública instituída pela Resolução
CNJ n. 255/2018.

QUAIS OS PRÓXIMOS PASSOS?
Após envio das respostas ao Conselho
Nacional de Justiça, e remessa das
Recomendações de Auditoria, efetuar
monitoramento das recomendações
propostas, com vistas ao efetivo
aprimoramento da implementação da
Política de Incentivo à Participação
Institucional Feminina no Poder Judiciário.
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1. Introdução

Trata-se de Relatório da Auditoria conforme art. 51 da Resolução n. 309/2020 do Conselho
Nacional de Justiça que consolida os resultados dos exames da Ação Coordenada de
Auditoria (ACA) sobre a Política de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder
Judiciário /2024, realizada em atendimento ao item 6.6 do Plano Anual de Auditoria – PAA
2024, aprovado pela Presidência deste Tribunal, por meio do Proad TRT6 n. 22812/2023.

O tema advém da aplicação da Resolução CNJ n. 255/2018, alterada pela Resolução CNJ n.
540/2023, com amplitude em todo o Poder Judiciário, e perante o esboço obtido pelo
Conselho após o resultado da pesquisa realizada em todos os órgãos do Poder Judiciário
em novembro de 2021 e apresentada em fevereiro de 2022, que indicou a necessidade de
sensibilizar o público que atua nos tribunais acerca deste assunto.

Para tanto, o CNJ instrumentalizou os exames a partir da elaboração de um Questionário
contemplando 32 questões, divididas em dois eixos i) Estratégia, Governança e
Accountability e ii) Gestão Inclusiva, cada questão contendo três alternativas de resposta:
“sim”, “não” e “não se aplica”.

Frise-se, ainda, que no formulário, disponibilizado eletronicamente, não há possibilidade
de registro de esclarecimentos ou juntada de documentos.

Destaque-se, por fim, que o Plano de Trabalho apresenta a especificação das evidências
que devem ser consideradas para atribuir resposta positiva para cada questão.

Como produtos gerados pela unidade de auditoria interna para esta ACA, além do presente
relatório de auditoria com propostas de recomendações preliminares, prevê-se a
compilação dos dados pelo CNJ, com vistas à elaboração de Sumário executivo com
diagnóstico sobre a aderência dos tribunais à política pública instituída pela Resolução CNJ
n. 255/2018, a ser encaminhado à Alta Administração (a critério da unidade de auditoria),
bem como as respostas ao questionário eletrônico.

1.1 Objetivo

Avaliar a implementação da política pública instituída pela Resolução CNJ n. 255/2018,
alterada pela Resolução CNJ n. 540/2023, determinada na Ação Coordenada de
Auditoria/CNJ sobre a Política de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder
Judiciário/2024, no âmbito do TRT6, a fim de aferir o cumprimento das diretrizes
estabelecidas na referida política do CNJ, bem como a existência de um ambiente interno
aderente às práticas previstas no Modelo de Inclusão da Diversidade e Equidade (IDE), da
Rede Equidade.

1.2 Limitação da auditoria

● Adoção integral do Plano de Trabalho da Ação Coordenada de Auditoria/CNJ sobre a
Política de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário/2024,
aprovado pelo Comitê de Governança e Coordenação do Sistema de Auditoria
Interna do Poder Judiciário - SIAUD-JUD, e disponibilizado por meio do Ofício
Circular n. 10/2024 - COSI.
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● Afastamento do titular do setor para tratamento da própria saúde, com diminuição
da equipe de auditoria da Seção de Monitoramento, Acompanhamento e Auditoria
dos Atos de Gestão (SMAAAG), constituída por dois integrantes.

1.3 Objeto

Exames de conformidade e operacionais nos eixos de (i) Estratégia, Governança e
Accountability e (ii) Gestão Inclusiva, consoante as medidas previstas na Resolução CNJ n.
255/2018 e no Modelo de Inclusão da Diversidade e Equidade (IDE), da Rede Equidade.

1.4 Visão Geral do Objeto

O tema foi introduzido com o disciplinamento do Subcomitê de Incentivo à Participação
Institucional Feminina, conforme Ato TRT6-GP n. 21/2023, com composição
exclusivamente feminina, com reunião de uma Desembargadora, uma Juíza e 4 Servidoras
(atualmente designadas pela Portaria TRT6-GP n. 35/2023, com alterações pela Portaria
TRT6-GP n. 172/2024 e pela Portaria TRT6-GP n. 323/2024) no intuito de zelar pela
observância das regras pertinentes ao tema, em especial aquelas constantes da Resolução
CNJ n. 255/2018.

Na ata da 1ª reunião de 2023 do Subcomitê de Incentivo à Participação Institucional
Feminina foram aprovadas como ações a serem implementadas: divulgação de vídeos com
depoimentos de mulheres que fazem parte da Justiça do Trabalho em Pernambuco;
realização da campanha “Elas em pauta”; promoção do seminário “O judiciário por elas:
mulheres que inspiram”; análise do percentual mínimo de ocupação feminina nos postos
de trabalho de natureza gerencial do Tribunal a cada troca de biênio; identificação de
obstáculos enfrentados pelas magistradas e servidoras; edição semanal de matérias sobre
direitos da mulher em jornal e/ou rádio local (Ação intitulada “Mulher, você sabia?”);
organização de bazar de roupas para mulheres em situação de acolhimento por violência
em parceria com outros órgãos; criação de brinquedoteca e Sala de Acolhimento para
Amamentação no Fórum Trabalhista do Recife; implantação de canal permanente para
escuta, acolhimento, acompanhamento e orientação às mulheres que sofreram assédio e
discriminação no ambiente institucional, com a possibilidade de recebimento de denúncias
por e-mail; fomento às campanhas de assédio sexual e moral em face das mulheres;
regulamentação da marcação de férias das servidoras em gozo de licença à gestante e dos
servidores em gozo de licença-paternidade prioritariamente em período imediatamente
posterior ao término do afastamento, além de proteção contra a interrupção das férias;
recomendação para que zoneamento das juízas substitutas em período de amamentação
ocorra preferencialmente nas unidades judiciárias próximas aos seus domicílios; reforço
dos objetivos definidos no Programa de Assistência à Mãe Nutriz; publicação de matérias
mensais na intranet, denominadas “Você sabia?”, com informações voltadas aos gestores e
servidores sobre os direitos da mulher.

Na ata da 1ª reunião de 2024 do Subcomitê de Incentivo à Participação Institucional
Feminina ficou registrado a deliberação sobre o planejamento e operacionalização das
seguintes atividades: divulgação de vídeos com depoimentos de mulheres que fazem parte
da Justiça do Trabalho em Pernambuco; realização da campanha “Elas em pauta”;
promoção do seminário “Mulheres: força, resistência e resiliência”; oferecimento do evento
“Por elas e para elas”; realização da palestra “Vetores estratégicos no enfrentamento ao
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feminicídio”; identificação de obstáculos enfrentados pelas magistradas e servidoras
profissionalmente; organização de bazar de roupas para mulheres em situação de
acolhimento por violência em parceria com outros órgãos; criação de brinquedoteca e Sala
de Acolhimento para Amamentação no Fórum Trabalhista do Recife, com possibilidade de
parceria com a OAB/PE.

1.5 Fundamentos normativos

Resolução CNJ n. 255/2018
compilada (Resoluções n.
418/2021 e 540/2023)

Institui a Política Nacional de Incentivo à
Participação Institucional Feminina no Poder
Judiciário.

Resolução CNJ n. 343/2020
Institui condições especiais de trabalho para
magistradas e servidoras gestantes e
lactantes e dá outras providências.

Resolução CNJ n. 492/2023
Estabelece as diretrizes para adoção de
Perspectiva de Gênero nos julgamentos em
todo o Poder Judiciário.

Resolução CNJ n. 525/2023

Altera a Res. CNJ n. 106/2010, dispondo
sobre ação afirmativa de gênero, para
acesso das magistradas aos tribunais de 2o
grau.

Portaria Presidência CNJ n. 136/2023 Institui o Comitê de Incentivo à Participação
Institucional Feminina no Poder Judiciário.

Portaria CNJ n. 176/2022
Institui o Repositório Nacional de Mulheres
Juristas no âmbito do Conselho Nacional de
Justiça.

Portaria TCU n. 67/2023

Institui medidas para a promoção da
equidade de gênero na ocupação das
funções de liderança de nível
estratégico-tático na Secretaria do Tribunal
de Contas da União.

Portaria Rede Equidade n. 1/2022, Senado Federal Regulamento da Rede Equidade.

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento
Sustentável, ONU, 2015

Estabelece o ODS 5 (Alcançar a igualdade de
gênero e empoderar todas as mulheres e
meninas) e as Metas 5.5 e 16.7.

1.6 Escopo

Aplicação de questionário determinado pelo CNJ sobre implementação da Política Judiciária
de Incentivo à Participação Institucional Feminina, com 2 questões de auditoria e 32
subquestões, concentrando-se nos seguintes eixos: (i) Estratégia, Governança e
Accountability e (ii) Gestão Inclusiva.
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1.7 Técnicas adotadas

As técnicas adotadas consistiram na análise documental, exame de registros, correlação
entre informações obtidas, indagação escrita, entrevista e consulta eletrônica de dados.

A equipe de auditoria, embora houvesse previsão como sugestão no plano de trabalho da
Ação Coordenada de Auditoria do CNJ, optou por não se utilizar da técnica Grupo Focal,
por entender que iria demandar uma arregimentação de pessoal, não cabível face ao
exíguo tempo de auditoria e a dificuldade de agenda dos componentes.

Os trabalhos foram norteados de acordo com os princípios éticos previstos nas Resoluções
do Conselho Nacional de Justiça n. 308/2020 e n. 309/2020, no Código de Ética do TRT6,
no Código aplicado às Unidades de Auditoria Interna da Justiça do Trabalho aprovado pela
Resolução do Conselho Superior da Justiça do Trabalho n. 282, de 26 de fevereiro de
2021, bem como em normas e boas práticas que regem a atividade de auditoria. As
conclusões das atividades desenvolvidas foram fundamentadas com base em evidências
consideradas apropriadas e suficientes pela equipe de auditoria.

1.8 Metodologia utilizada

O seguinte roteiro metodológico foi adotado no desenvolvimento dos trabalhos:

a) Realização de capacitação dos integrantes da equipe, para alinhamento dos
conhecimentos iniciais a respeito da legislação relacionada ao tema Política
Judiciária de Incentivo à Participação Institucional Feminina, bem como análise e
estudo do Plano de Trabalho da ação coordenada e de todo material indicado no
item 4 do mencionado plano de trabalho;

b) Levantamento das informações preliminares com vistas a contextualizar o tema
da auditoria, como a leitura da legislação e da jurisprudência relacionada ao
assunto;

c) Levantamento de dados estatísticos, para definição da amostra, e definição de
custo da auditoria;

d) Confecção do programa de auditoria;
e) Adequações dos períodos de execução;
f) Expedição de Requisição de Documentos e Informação;
g) Realização de testes eletrônicos de acordo com os critérios estabelecidos;
h) Emissão de questionário e entrevistas com servidores;
i) Análise e cruzamento dos dados coletados;
j) Emissão e envio de respostas ao questionário CNJ; e
k) Elaboração de relatório de auditoria com recomendações.

1.9 Critérios de auditoria

● Resolução CNJ n. 255/2018
● Modelo de Inclusão da Diversidade e Equidade (IDE), da Rede Equidade
● Relatório Equidade de Gênero no Senado Federal, 2a ed., 2023
● Resolução CNJ n. 106/2010
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● Resolução CNJ n. 75/2009
● Resolução CNJ n. 376/2021

1.10 Custos da auditoria

Os custos da auditoria foram estimados em:

a) Previsão de 314 horas de trabalho dedicadas à auditoria, com um custo médio de
R$ 98,73/hora, perfazendo um custo total de R$ 33.781,81;

b) Não houve custos diretos com capacitação dos auditores para o tema específico;

c) Não houve necessidade de aquisição de materiais, bem como de diárias para a
realização desta auditoria.

1.11 Questões de auditoria

1.12 Execução

Iniciando os trabalhos, expediu-se o Comunicado de Auditoria 2/2024/SMAAAG/SAUD
(doc. PROAD n. 8904/2024), dando ciência da auditoria à Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho, em cumprimento à Resolução nº 309/2020 do Conselho Nacional de Justiça.

Em 03/05/2024, no gabinete da Presidência, houve a apresentação do resultado da ACA
pela equipe de auditoria, juntamente com a titular da unidade, momento em que se
apresentou o objetivo, os fundamentos normativos, as questões de auditoria, a
metodologia, o cronograma, os produtos gerados e os resultados esperados com a
realização da Ação Coordenadora de Auditoria sobre a Política contra Assédio e
Discriminação do Poder Judiciário.

A presente auditoria foi realizada no período de 01/04/2024 a 29/07/2024, inicializando-se
com a emissão da Requisição de Documentos e Informações (RDI), apresentando o
referido questionário remetido pelo CNJ, ao gabinete da Presidência do TRT6, que
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valorização institucional da mulher são
sustentadas por práticas de inclusão?

Gestão Inclusiva

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/100
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3765
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289
mailto:auditoria@trt6.jus.br


Secretaria de Auditoria

centralizou a captação das respostas remetidas pelas unidades/gestores ao questionário
enviado pelo CNJ, anexo à RDI, bem como a apresentação das respectivas evidências. As
respostas foram anexadas ao doc. 12, do Proad acima mencionado.

Registre-se o apoio obtido da alta administração para a realização dos trabalhos, inclusive
por se tratar de Ação Coordenada de auditoria de grande amplitude, que envolve todo o
Regional, com um grande número de questões a serem respondidas por inúmeras áreas.

1.13 Questionário de avaliação

Com o intuito de verificar se as políticas e diretrizes para os eixos de (i) Estratégia,
Governança e Accountability e (ii) Gestão Inclusiva do órgão atendem às exigências da
Resolução CNJ n. 255/2018 e demais normativos, foi emitida a Requisição de Documentos
e Informações 16/2024/SMAAAG/SAUD, para a Presidência (documento 6), inclusive por
meio de planilha compartilhada no Google Drive, contendo link para inclusão das
evidências.

Após a coleta junto às unidades/gestores competentes, obteve-se as seguintes respostas
preliminares aos questionamentos (documento 12):

EIXO 1 - ESTRATÉGIA, GOVERNANÇA E ACCOUNTABILITY

POLÍTICA INSTITUCIONAL
UNIDADE

RESPONDENTE
RESPOSTA

1.1. O planejamento estratégico da organização prevê na sua missão,
visão, valores organizacionais ou nos objetivos estratégicos a temática
da participação institucional feminina?

SEGGEST

Não

1.2. A organização possui política/compromisso formalmente instituído
para a promoção da participação institucional feminina?

SUBCOMITÊ
Sim

ESTRUTURA DE GOVERNANÇA
UNIDADE

RESPONDENTE
RESPOSTA

1.3. A organização possui programa/projeto/plano de ação para a
promoção da temática de participação institucional feminina?

SUBCOMITÊ Sim

1.4. A organização possui instância(s) especializada(s) para a
promoção da temática da participação e da inclusão feminina na
instituição?

SUBCOMITÊ Sim

1.5. A organização possui instância(s) para apurar, de forma
qualificada, a discriminação e o desrespeito a direitos relacionados às
mulheres?

PRESIDÊNCIA Não

1.6. A Alta Administração apoia e dá suporte à agenda institucional de
promoção de equidade e inclusão feminina?

SUBCOMITÊ Sim

1.7. A organização já atingiu e mantém o mínimo de 40% de ocupação
feminina no preenchimento dos cargos de segunda instância
(desembargadores(as))?

SUBCOMITÊ Sim
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1.8. A organização adota metodologia para fomento da igualdade de
gênero no preenchimento de vagas em listas de candidatos indicados
para as posições de desembargador(a)?

SUBCOMITÊ Não

1.9. A organização já atingiu e mantém o mínimo de 50% de mulheres
na convocação e designação de juízes(as) para atividade jurisdicional
ou para auxiliar na administração da justiça?

SUBCOMITÊ Sim

1.10. A organização já atingiu e mantém o mínimo de 50% de
mulheres na designação de cargos de chefia e assessoramento,
inclusive direções de foro quando de livre indicação?

SUBCOMITÊ Sim

1.11. A organização já atingiu e mantém o mínimo de 50% de
mulheres na composição de comissões, comitês, grupos de trabalho, ou
outros coletivos de livre indicação?

SUBCOMITÊ Não

1.12. A organização adota metodologia para proporcionar a ocupação
de 50% por mulheres, no mínimo, nas convocações e designações de
juízes(as) para atividade jurisdicional ou para auxiliar na administração
da justiça?

SUBCOMITÊ Sim

1.13. A organização estabelece diretrizes e mecanismos que orientem
para a designação de mulheres, de forma equânime com os homens,
para cargos de chefia e assessoramento?

SUBCOMITÊ Não

1.14. São aplicados critérios para composição paritária das Bancas
Examinadoras e das Comissões Organizadoras de certames para
ingresso na carreira da magistratura?

SUBCOMITÊ Não se aplica

1.15. O órgão criou, divulgou e mantém atualizado repositório próprio
de mulheres juristas ou aderiu ao Repositório Nacional de Mulheres
Juristas?

EJUD-6 Sim

CONTROLE / ACCOUNTABILITY
UNIDADE

RESPONDENTE
RESPOSTA

1.16. As diretrizes de gestão e documentos relativos à promoção da
equidade e inclusão institucional feminina estão disponíveis para livre
acesso ao público interno e externo?

COORDENADORIA
DE COMUNICAÇÃO

SOCIAL

Sim

1.17. Ocorre divulgação periódica para a sociedade das iniciativas
adotadas e resultados alcançados pela instituição na temática da
participação institucional feminina?

COORDENADORIA
DE COMUNICAÇÃO

SOCIAL

Sim

1.18. A instituição adota como boa prática a apresentação do resultado
de suas políticas sobre equidade de gênero e participação feminina a
órgão ou entidade externa (órgão de controle, CNJ, Tribunais de
Contas)?

SUBCOMITÊ Sim

EIXO 2 - GESTÃO INCLUSIVA

GESTÃO DE PESSOAS
UNIDADE

RESPONDENTE
RESPOSTA

2.1. A instituição consolida e monitora de forma estruturada e contínua
o percentual de mulheres enquanto força de trabalho?

SUBCOMITÊ Sim

2.2. A organização promove pesquisa interna para colher a percepção
sobre a atuação do órgão nas ações implementadas para promoção da
política de participação institucional feminina?

SUBCOMITÊ Sim
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2.3. Existe, na instituição, política de benefícios que contemple e
promova a participação institucional feminina?

DIGOV Sim

2.4. As capacitações ofertadas pelo órgão observam critérios de
diversidade de gênero na escolha de palestrantes e instrutores,
internos ou externos?

EJUD-6 Sim

2.5. Existem ações de capacitação e outras iniciativas práticas voltadas
ao reconhecimento e valorização das trabalhadoras considerando
critério de diversidade com foco em gênero?

EJUD-6 Sim

2.6. A instituição adota o critério da representatividade feminina na
composição das mesas de eventos institucionais (celebração e
capacitação) e para escolha de expositores(as)?

EJUD-6 Sim

GESTÃO DE CONTRATAÇÕES
UNIDADE

RESPONDENTE
RESPOSTA

2.7. São observados critérios formais de participação feminina na
contratação de prestação de serviços?

DAAPC e
DLIC/CLC/SA

Sim

2.8. São observados critérios formais de participação feminina na
contratação de estagiários(as), inclusive nos programas de residência
jurídica?

DDP/SGEP; DAAPC
e DLIC/CLC

Não se aplica

COMUNICAÇÃO
UNIDADE

RESPONDENTE
RESPOSTA

2.9. A instituição adota linguagem inclusiva, não sexista e flexão de
gênero na comunicação?

COORDENADORIA
DE COMUNICAÇÃO

SOCIAL

Sim

2.10. A instituição adota critério de diversidade de gênero no uso de
imagens para campanhas?

COORDENADORIA
DE COMUNICAÇÃO

SOCIAL

Sim

RELAÇÃO COM A SOCIEDADE
UNIDADE

RESPONDENTE
RESPOSTA

2.11. A instituição adota como boa prática a celebração de parcerias
qualificadas para tratar da temática da participação institucional
feminina com outras instituições públicas, organismos internacionais
e/ou sociedade organizada (OSCIP, associações etc.)?

CLC Não

2.12. São realizados eventos para promover a sensibilização para as
temáticas de equidade e inclusão de gênero e da participação
institucional feminina?

EJUD-6
/SUBCOMITÊ

Sim

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE

RESPONDENTE
RESPOSTA

2.13. Há previsão orçamentária para ações voltadas à implementação
da política de participação institucional feminina?

SOF Não

2.14. Há investimentos anuais para a capacitação e sensibilização da
força de trabalho na temática de equidade de gênero e inclusão
feminina?

EJUD-6 Sim

2. Resultados dos exames

Concluída a análise dos documentos e informações, os achados foram agrupados e
remetidos à unidade auditada o Quadro de Resultados com Achados Preliminares, por
intermédio da RDIM - 24/2024/SMAAAG/SAUD (documento 18), para ciência e nova
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manifestação, como preceitua os incisos I e II do art. 54, da Resolução CNJ n. 309/2020.

Em 28/06/2024, no gabinete da Presidência, houve a apresentação dos achados
preliminares da ACA pela equipe de auditoria, juntamente com a titular da unidade
(supervisora dos trabalhos).

A Requisição acima trazia a previsão para que a unidade auditada se manifestasse,
inclusive sobre eventuais iniciativas em andamento ou previstas a respeito do tema.

Convém esclarecer que a mencionada RDIM foi remetida à Secretaria-Geral da
Presidência, na qualidade de unidade centralizadora, que, por sua vez, demandou junto
aos gestores responsáveis pelo pronunciamento, a fim de oportunizar a apresentação de
defesas e evidências adicionais, quando pertinentes.

Apresenta-se, a seguir, a consolidação dos achados, os esclarecimentos prestados pela
Assessoria da Presidência, pela Divisão de Governança e Projetos Estratégicos/Secretaria
de Governança e Gestão Estratégica e pela Secretaria de Orçamento e Finanças e as
considerações finais da equipe de auditoria.

2.1 Achados de Auditoria Preliminares

EIXO 1 - ESTRATÉGIA, GOVERNANÇA E ACCOUNTABILITY
DESCRIÇÃO DO
ACHADO

SITUAÇÃO
ENCONTRADA

EVIDÊNCIAS CRITÉRIOS
DE
AUDITORIA

CAUSA
PROVÁVEL

EFEITO ENCAMINHAMENTO

A.1. Ausência de
previsão da
temática da
participação
institucional
feminina no
planejamento
estratégico da
organização.

(subquestão 1.1)

Ausência da
temática da
participação
institucional
feminina de
forma expressa
no planejamento
estratégico.

Resposta
negativa da
unidade
respondente
(subquestão
1.1 do doc
12);

Plano
Estratégico do
TRT6
2021-2026.

Modelo IDE,
item 1
adaptado

Ausência de
previsão nos
instrumentos
norteadores
para a
elaboração
do plano
estratégico
do TRT-6, a
saber: Plano
Estratégico
da Justiça do
Trabalho
2021-2026
aprovado
pela
Resolução
CSJT Nº.
290/2021, e
plano
estratégico
do Poder
Judiciário
2021-2026
aprovado
pela
Resolução
CNJ Nº.
325/2020.

Ausência
de
diretrizes
no
planejame
nto
estratégico
para
assegurar
ações e
iniciativas
voltadas à
temática;

Cultura
organizacio
nal
incipiente
quanto à
importânci
a da
participaçã
o feminina.

Incrementar o
planejamento
estratégico da
organização para
conter a previsão
expressa da temática
da participação
institucional feminina,
conforme Modelo IDE,
item 1 adaptado.
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A2. Inexistência de
Programa/Plano de
Trabalho/Projeto
formalizado em
manual ou em ato
normativo que vise
à promoção da
temática de
participação
institucional
feminina.

(Subquestão 1.3)

Em que pese a
resposta
afirmativa para
a subquestão
“1.3 A
organização
possui
programa/projet
o/plano de ação
para a promoção
da temática de
participação
institucional
feminina?”,
verificou-se que
existem ações já
realizadas e a
serem efetuadas
mas sem a
formalização
necessária,
visto que não
há o requisito
de um
Programa
formalizado
em manual ou
em ato
normativo com
detalhamento
de atividades,
cronograma,
responsáveis,
objetivos e
finalidades a
serem
atingidas com a
política de
promoção da
participação
institucional
feminina.

Documentos
acostados pela
unidade
respondente
ao link da
subquestão 1.3
do doc 12;

MULHER
REUNIÃO II
SUBCOMITÊ
DE INCENTIVO
À
PARTICIPAÇÃO
INSTITUCIONA
L
FEMININA.docx

REUNIÃO
SUBCOMITÊ
DE INCENTIVO
À
PARTICIPAÇÃO
INSTITUCIONA
L
FEMININA.docx

Modelo IDE,
item 3
adaptado

Estrutura de
Governança
ainda
incipiente
com relação
à temática
da
participação
institucional
feminina.

Falta de
estruturaçã
o da
política de
promoção
da
participaçã
o
instituciona
l feminina.

Elaborar manual ou ato
normativo contendo
Programa/Plano de
Trabalho/Projeto que
vise à promoção da
temática de
participação
institucional feminina,
sendo dada a devida
publicidade por meio da
publicação no DOU e no
portal do TRT6 para
acompanhamento por
toda a sociedade,
conforme Modelo IDE,
item 3 adaptado

A3. Inexistência de
instância(s) para
apurar, de forma
qualificada, a
discriminação e o
desrespeito a
direitos
relacionados às
mulheres.

(Subquestão 1.5)

Não consta no
organograma e
demais
instrumentos de
estruturação do
órgão e/ou a
área de gestão
de pessoas para
averiguar se a
organização
possui
diretorias,
comissões,
comitês e/ou
unidades
especializadas
para
apurar, de forma
qualificada, a
discriminação
e o desrespeito
a direitos
relacionados às
mulheres.

Resposta
negativa da
unidade
respondente
(subquestão
1.5 do doc
12);

Ausência no
Organograma
de unidade
especializada
ou de
comissão que
contenha
previsão
explícita no rol
de suas
responsabilida
des a atuação
específica na
temática de
participação e

Modelo IDE,
item 9
adaptado

Ausência de
regulamenta
ção interna.

Apuração
realizada
em
abordagem
não
qualificada

Criar instância(s)
especializada(s) para
apurar, de forma
qualificada, a
discriminação e o
desrespeito aos direitos
relacionados às
mulheres, ou
alternativamente,
Atribuir a competência
a comissão já
existente, incluindo
explicitamente em
suas responsabilidades
a atuação específica na
temática de
participação e direitos
das mulheres,
assegurando uma
abordagem dedicada e
especializada, conforme
Modelo IDE, item 9
adaptado.
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direitos das
mulheres.

A4. Ausência de
previsão e/ou
aplicação de
critérios para
fomentar a
igualdade de
gênero no
preenchimento de
vagas em listas de
candidatos
indicados para as
posições de
desembargador(a),
a exemplo do
estabelecido na
Res. CNJ 525/2023.

(Subquestão 1.8)

Inexistência de
metodologia
para fomentar a
igualdade de
gênero no
preenchimento
de vagas em
listas de
candidatos
indicados para
as posições de
desembargador(
a.

Resposta
negativa da
unidade
respondente
(subquestão
1.8 do doc 12)

Editais abertos
para
preenchimento
de vagas de
desembargado
r(a);

Editais
encerrados.

Art. 1o-A da
Resolução
CNJ
n.106/2010,
alterada pela
Res. CNJ n.
525/2023.

Ausência de
regulamenta
ção interna.

Possível
desigualda
de de
gênero no
preenchim
ento de
vagas.

Criar critérios para
fomentar a igualdade
de gênero no
preenchimento de
vagas: a) em listas de
candidatos indicados
para as posições de
desembargador(a), em
cumprimento ao Art.
1o-A da Resolução CNJ
n.106/2010, alterada
pela Res. CNJ n.
525/2023.

A5. Não
atendimento ao
percentual mínimo
de 50% de
mulheres na
designação de
cargos de chefia e
assessoramento,
inclusive direções
de foro quando de
livre indicação.

(Subquestão 1.10)

Em que pese a
resposta
afirmativa para
a subquestão
“1.10. A
organização já
atingiu e
mantém o
mínimo de 50%
de mulheres na
designação de
cargos de chefia
e
assessoramento,
inclusive
direções de foro
quando de livre
indicação?”,
verificou-se que
com relação aos
cargos de chefia
e
assessoramento,
as mulheres
ocupam o
percentual de
51% (vide painel
de gênero).
Entretanto,
com relação
aos diretores
de fórum, do
total de 12
diretores, 4
são diretoras
mulheres, o
que representa
33,33% (vide
ato conjunto
TRT-GP-CRT n
04/2024).

Pronunciament
o da unidade
respondente
(subquestão
1.10 do doc
12)

Art. 2o, II, da
Resolução n.
255/20218,
alterada pela
Resolução n.
540/2023

Inobservânci
a quanto ao
alcance do
normativo
no que diz
respeito aos
cargos de
direção de
foro.

Desproporc
ionalidade
entre
homens e
mulheres
na
ocupação
de cargos
de direção
de foro.

Criar critérios para
fomentar a igualdade
de gênero no
preenchimento de
vagas para designação
de cargos de chefia e
assessoramento,
inclusive direções de
foro, consoante o Art.
2o, II, da Resolução
CNJ n. 255/20218,
alterada pela Resolução
CNJ n. 540/2023.
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A6. Não
atendimento ao
percentual mínimo
de 50% de
mulheres na
composição de
comissões, comitês,
grupos de trabalho,
ou outros coletivos
de livre indicação.

(Subquestão 1.11)

19 dos 36
colegiados
possuem menos
de 50% de
mulheres em
sua composição.

Resposta
negativa da
unidade
respondente
(subquestão
1.11 do doc
12);

Painel de
gênero,
portarias de
designação das
comissões e
atas de
comissões
disponíveis no
portal do TRT6.

Art. 2o, III,
da Resolução
n.
255/20218,
alterada pela
Resolução n.
540/2023

Ausência de
regulamenta
ção interna.

Desigualda
de de
gênero no
preenchim
ento de
vagas.

Criar critérios para
fomentar a igualdade
de gênero no
preenchimento de
vagas para composição
de comissões, comitês,
grupos de trabalho, ou
outros coletivos de
livre indicação,
consoante o Art. 2o,
III, da Resolução CNJ
n. 255/20218, alterada
pela Resolução CNJ n.
540/2023.

A7. Ausência de
adoção de medidas
concretas para
garantir a ocupação
de 50% por
mulheres, no
mínimo, na
designação de
cargos de chefia e
assessoramento,
quando de livre
indicação.

(Subquestão 1.13)

Embora, no
momento, exista
a ocupação de
mais de 50% de
mulheres na
designação de
cargos de chefia
e
assessoramento,
conforme Painel
de Gênero, não
há o
estabelecimento
de diretrizes e
mecanismos
para assegurar,
em caráter
permanente,
que essa
designação seja
de forma
paritária com os
homens.

Resposta
negativa da
unidade
respondente
da subquestão
1.13 do doc
12);

Painel de
Gênero,
disponível no
portal do TRT6.

Art. 2o da
Resolução
255/2018,
alterada pela
Resolução n.
540/2023

Ausência de
regulamenta
ção interna.

Possível
desigualda
de de
gênero no
preenchim
ento de
vagas

Criar critérios para
assegurar a igualdade
de gênero no
preenchimento de
vagas com adoção de
medidas concretas
para garantir a
ocupação de 50% por
mulheres, no mínimo,
na designação de
cargos de chefia e
assessoramento,
quando de livre
indicação, consoante
Art. 2o da Resolução
255/2018, alterada
pela Resolução n.
540/2023.

PRONUNCIAMENTO DO GESTOR RESPONSÁVEL: Do total de sete achados, ocorreu a
manifestação no tocante aos achados 1, 2, 5, 6 e 7 pela Secretaria Geral da Presidência,
a seguir:

Informações complementares ao quadro de resultados com achados
preliminares da Ação Coordenada de Auditoria sobre a Política Nacional de
Incentivo à Participação Feminina no Poder Judiciário -CNJ

A.1. Ausência de previsão da temática da participação institucional feminina
no planejamento estratégico da organização. (Subquestão 1.1).

RESPOSTA: Informamos que comunicamos à Divisão de Governança
e Projetos Estratégicos e indagamos sobre a possibilidade de revisão
do planejamento estratégico.Em resposta, foram prestados os
seguintes esclarecimentos pela Diretora da Secretaria de
Governança e Gestão estratégica, Luciana Hazin, a saber:

“Em nosso Valores Organizacionais, está incluído o “respeito à diversidade”
(acolhimento das pessoas, em todas as relações humanas,
independentemente de gênero, etnia, idade, religião ou orientação sexual ou
quaisquer diferenças culturais); e Entre os objetivos estratégicos, temos o
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objetivo de “Incrementar o Modelo de Gestão de Pessoas” - alinhado ao
Macrodesafio “Aperfeiçoamento da Gestão de Pessoas” -, que visa
“desenvolver, regulamentar e aplicar estratégias eficientes de alocação de
força de trabalho, bem como propiciar um ambiente de trabalho saudável,
levando-se em consideração os aspectos físicos e psicossociais que
envolvam a organização do trabalho, a gestão por competências, tendo
como referencial a corresponsabilidade das lideranças e a
autorresponsabilidade dos magistrados e servidores, os normativos dos
órgãos de controle, as peculiaridades da jurisdição da justiça do trabalho, as
competências exigíveis para o trabalho digital, como também as
modalidades de trabalho presencial e à distância, além da inovação dos
procedimentos de trabalho”. Vinculada a este objetivo, consta, ainda,
em nosso portfólio de projetos estratégicos, a iniciativa
“Desenvolvimento de ações relacionadas às temáticas de equidade
de raça, gênero e diversidade”, gerenciada pela Exma. Juíza Ana
Cristina da Silva, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Olinda.

Não obstante, ressaltamos que é possível a inclusão do tema "participação
institucional feminina", de forma expressa, tanto nos Valores Institucionais
quanto na descrição do Objetivo Estratégico "Incrementar o Modelo de
Gestão de Pessoas". No entanto, é importante ressaltar que a revisão do
Planejamento Estratégico deste regional está no aguardo da revisão do
Planejamento Estratégico da Justiça do Trabalho que está sendo realizada
sob o comando do CSJT, já que haverá a necessidade de desdobramento
para os TRTs quando de sua aprovação, prevista para sessão no CSJT, na
data de 30 de agosto.

Além disso, para que seja procedida a revisão do Planejamento Estratégico
no TRT6, de acordo com o inciso V, do Art. 51, da Resolução CSJT nº. 259,
de 14 de fevereiro de 2020, cabem ao Plenário dos Tribunais Regionais do
Trabalho aprovar a proposta das revisões dos respectivos Planos Estratégico,
o que se dará por meio de Resolução Administrativa, após aprovação pelo
Comitê de Governança e Estratégia.”

A.2. Inexistência de Programa/Plano de Trabalho/Projeto formalizado em
manual ou em ato normativo que vise à promoção da temática de
participação institucional feminina. (Subquestão 1.3).

RESPOSTA: Plano será elaborado até a data fixada pela auditoria:
02/12/2024

A3. Inexistência de instância(s) para apurar, de forma qualificada, a
discriminação e o desrespeito a direitos relacionados às mulheres.
(Subquestão 1.5).

Resposta: A questão será objeto de deliberação em futura reunião, a fim de
decidir se será objeto de inclusão em plano de ação do subcomitê de
incentivo à participação feminina.

A4. Ausência de previsão e/ou aplicação de critérios para fomentar a
igualdade de gênero no preenchimento de vagas em listas de candidatos
indicados para as posições de desembargador(a), a exemplo do estabelecido
na Res. CNJ 525/2023. (Subquestão 1.8).

Resposta: A questão será objeto de deliberação em futura reunião, a fim de
decidir se será objeto de inclusão em plano de ação do subcomitê de
incentivo à participação feminina.

A.5. Não atendimento ao percentual mínimo de 50% de mulheres na
Secretaria de Auditoria/TRT6 - auditoria@trt6.jus.br 16
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designação de cargos de chefia e assessoramento, inclusive direções de foro
quando de livre indicação. (Subquestão 1.10).

RESPOSTA: ATO TRT6-GP Nº 339/2024, DE 05 DE JULHO DE 2024
(doc. 01)

A.6. Não atendimento ao percentual mínimo de 50% de mulheres na
composição de comissões, comitês, grupos de trabalho, ou outros coletivos
de livre indicação. (Subquestão 1.11).

RESPOSTA: Atendido-verificar planilha em anexo.

A.7. Ausência de adoção de medidas concretas para garantir a ocupação de
50% por mulheres, no mínimo, na designação de cargos de chefia e
assessoramento, quando de livre indicação. (Subquestão 1.13).

AVALIAÇÃO DA EQUIPE DE AUDITORIA: No que tange ao achado 1 (Ausência de
previsão da temática da participação institucional feminina no planejamento estratégico
da organização), observa-se que a inclusão da temática da participação institucional
feminina no planejamento estratégico do TRT6, de forma expressa, está em fase de
minuta e condicionada a deliberações superiores. Assim sendo, tem-se que a resposta à
subquestão 1.1 permanece negativa.

Quanto ao achado 2 (Inexistência de Programa/Plano de Trabalho/Projeto formalizado
em manual ou em ato normativo que vise à promoção da temática de participação
institucional feminina), a unidade respondente corroborou com o achado ao sinalizar a
entrega do plano de ação na data acordada (02/12/2024). Dessa forma, fica mantido o
achado, permanecendo a resposta negativa para o subitem 1.3 pela equipe de auditoria

No tocante aos achados 3 (Inexistência de instância(s) para apurar, de forma qualificada,
a discriminação e o desrespeito a direitos relacionados às mulheres) e 4 (Ausência de
previsão e/ou aplicação de critérios para fomentar a igualdade de gênero no
preenchimento de vagas em listas de candidatos indicados para as posições de
desembargador(a), a exemplo do estabelecido na Res. CNJ 525/2023), verifica-se que as
propostas de encaminhamento ainda serão objeto de deliberação pelo comitê. Mantida a
resposta negativa para as subquestões 1.5 e 1.8, respectivamente.

Com relação ao achado 5 (Não atendimento ao percentual mínimo de 50% de mulheres
na designação de cargos de chefia e assessoramento, inclusive direções de foro quando
de livre indicação), esta equipe de auditoria considera que ocorreu o atendimento parcial
da subquestão em razão do não cumprimento do percentual mínimo de mulheres de 50%
nas direções de foro. Todavia, com a publicação do Ato TRT6-GP n. 339/2024, de 05 de
julho 2024, permanece o presente achado, porém sem proposta de encaminhamento.
Dessa forma, para fins de resposta junto ao questionário CNJ permanece a resposta
negativa para o subitem 1.10.

No que diz respeito aos achados 6 (Não atendimento ao percentual mínimo de 50% de
mulheres na composição de comissões, comitês, grupos de trabalho, ou outros coletivos
de livre indicação) e 7 (Ausência de adoção de medidas concretas para garantir a
ocupação de 50% por mulheres, no mínimo, na designação de cargos de chefia e
assessoramento, quando de livre indicação), com a publicação Ato TRT6-GP n. 339/2024,
em 05/07/2024, e analisando os incisos II, III, do artigo 1º, tais sejam “Art. 1º O
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Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região observará, sempre que possível, a
participação equânime de homens e mulheres, com perspectiva interseccional de raça e
etnia, proporcionando a ocupação de, no mínimo, 50% de mulheres: II – nas
nomeações/designações de livre indicação para ocupação de cargos em comissão e
funções de confiança de chefia e assessoramento, inclusive direção de foro; III – nas
composições de comissões, comitês, subcomitês, grupos de trabalho ou outros coletivos
de livre indicação“, entende-se pelo cumprimento das subquestões 1.11 e 1.13, que
passam a ter resposta positiva, ficando, assim, afastados os respectivos achados.

➢ PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO:
1- Incrementar o planejamento estratégico da organização para conter a previsão
expressa da temática da participação institucional feminina, conforme Modelo IDE,
item 1 adaptado. (Achado 1)

2 - Elaborar manual ou ato normativo contendo Programa/Plano de
Trabalho/Projeto que vise à promoção da temática de participação institucional
feminina, sendo dada a devida publicidade por meio da publicação no DOU e no
portal do TRT6 para acompanhamento por toda a sociedade, conforme Modelo IDE,
item 3 adaptado (Achado 2)

3 - Criar instância(s) especializada(s) para apurar, de forma qualificada, a
discriminação e o desrespeito aos direitos relacionados às mulheres, ou
alternativamente, Atribuir a competência a comissão já existente, incluindo
explicitamente em suas responsabilidades a atuação específica na temática de
participação e direitos das mulheres, assegurando uma abordagem dedicada e
especializada, conforme Modelo IDE, item 9 adaptado. (Achado 3)

4 - Criar critérios para fomentar a igualdade de gênero no preenchimento de vagas:
a) em listas de candidatos indicados para as posições de desembargador(a), em
cumprimento ao Art. 1o-A da Resolução CNJ n.106/2010, alterada pela Res. CNJ n.
525/2023. (Achado 4)
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EIXO 2 - GESTÃO INCLUSIVA
DESCRIÇÃO DO
ACHADO

SITUAÇÃO
ENCONTRADA

EVIDÊNCIAS CRITÉRIOS DE
AUDITORIA

CAUSA
PROVÁVEL

EFEITO ENCAMINHAME
NTO

A8. Não aplicação
de pesquisas de
clima
organizacional para
identificar a
percepção do corpo
funcional sobre as
ações para a
promoção de
equidade de
gênero. Não
adoção de medidas
corretivas baseadas
nos resultados das
pesquisas de
percepção do corpo
funcional sobre as
ações para a
promoção de
equidade de
gênero.

Em que pese a
resposta
afirmativa para
a questão “2.2. A
organização
promove pesquisa
interna para
colher a
percepção sobre a
atuação do órgão
nas ações
implementadas
para promoção da
política de
participação
institucional
feminina?”,
verificou-se que o
documento
anexado como
evidência contém
um formulário do
google de
pesquisa sobre
equidade de
gênero,
entretanto, a
pesquisa ainda
não foi
efetivamente
aplicada fato que
pode ser
corroborado por
meio da
justificativa
apresentada pela
unidade
respondente que
afirma que o
planejamento da
pesquisa está em
fase de
finalização.

Pronunciament
o da unidade
respondente
(subquestão
2.2 do doc 12);

Inexistência de
pesquisas
anteriores;

Documento
acostado pela
unidade
respondente no
link da
subquestão 2.2
do doc 12:

● Formulário
do google
contendo
pesquisa
sobre
equidade de
gênero e
justificativa
que se
encontra
em
planejament
o

Relatório
Equidade de
Gênero no
Senado Federal,
2a ed., 2023

Ausência de
regulamenta
ção interna.

Ausência
de
percepção
do corpo
funcional
sobre as
ações para
a
promoção
de
equidade
de gênero,
bem como
não
adoção de
medidas
coercitivas
baseadas
nos
resultados
das
pesquisas.

Aplicar
pesquisas de
clima
organizacional
para identificar
a percepção do
corpo funcional
sobre as ações
para a
promoção de
equidade de
gênero, bem
como adoção
de medidas
corretivas
baseadas nos
resultados das
pesquisas de
percepção do
corpo funcional
sobre as ações
para a
promoção de
equidade de
gênero, nos
moldes do
Relatório
Equidade de
Gênero no
Senado
Federal, 2a
ed., 2023.
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A9. Inexistência ou
não aplicação de
critérios formais de
participação
feminina na
contratação de
estagiários(as),
inclusive nos
programas de
residência jurídica.

Em que pese a
resposta "não
se aplica" para a
questão “2.8 São
observados
critérios formais
de participação
feminina na
contratação de
estagiários(as),
inclusive nos
programas de
residência
jurídica?” e,
apesar da
sinalização pela
unidade
respondente para
a aplicação de
critérios para a
participação
equânime no
processo de
contratação de
estagiários, a
equipe de
auditoria não
corrobora com a
justificativa
apresentada pela
unidade
respondente,
considerando o
esclarecimento
contido no site do
CNJ de Perguntas
e Respostas
Frequentes
(FAQ), destinada
a buscar solver
eventuais dúvidas
sobre as Ações
Coordenadas de
Auditoria, no item
17. A orientação
é que “deve ser
observado o
critério que
estabelece o
percentual, caso
o órgão que
promove o
preenchimento
das vagas de
estágio ainda não
tenha atingido o
mínimo de 50%
de mulheres".

E, ainda, no item
18, esclarece que
o termo “sempre
que possível”,
previsto no caput
do art. 2º da Res.
CNJ nº 255/2021,
decorre de
alguma

Pronunciament
o da unidade
respondente
(subquestão
2.8 do doc 12);

Art. 2o, caput e V
da Resolução CNJ
255/2018,
alterada pela Res.
n. 540/2023

Interpretaçã
o equivocada
da norma.

Possível
desigualda
de de
gênero no
preenchim
ento de
vagas

Criar critérios
para fomentar
a igualdade de
gênero no
preenchimento
de vagas, na
contratação de
estagiários(as)
, inclusive nos
programas de
residência
jurídica,
consoante o
Art. 2o, caput
e V Resolução
n. 255/2018,
alterada pela
Res. n.
540/2023.
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circunstância
específica
impeditiva para o
atingimento da
meta, apenas,
não se tratando
de uma
faculdade.

A10. Não
estabelecimento de
parcerias
qualificadas para
tratar da temática
da participação
institucional
feminina.

Não houve
celebração de
parcerias
qualificadas, ou
seja, a instituição
de instrumentos
jurídicos
formalizados
entre órgãos e
entidades da
administração
pública ou
entidades
privadas, com o
objetivo de firmar
interesse de
mútua
cooperação
técnica que vise à
execução de
programas de
trabalho,
projetos/atividade
s ou evento de
interesse
recíproco, para
fomentar a
temática da
participação
institucional
feminina com
outras instituições
públicas,
organismos
internacionais
e/ou sociedade
organizada
(OSCIP,
associações etc.).

Resposta
negativa da
unidade
respondente
(item 2.11 do
doc 12),

Modelo IDE, item
35

Desconhecim
ento/interpre
tação
equivocada
da boa
prática

Limitação
na
fomentaçã
o do tema

Estabelecer, ao
menos, duas
parcerias
qualificadas
(acordos de
cooperação
técnica,
convênios,
contratos de
repasse ou
termos de
execução
descentralizad
a) para
tratamento da
temática da
participação
institucional
feminina com
outras
instituições
públicas,
organismos
internacionais
e/ou sociedade
organizada
(OSCIP,
associações
etc.)
consoante
Modelo IDE,
item 35.

A11. Falta de
previsão
orçamentária para
ações voltadas à
implementação da
política de
participação
institucional
feminina.

Inexistência de
previsão
orçamentária
para ações
voltadas à
implementação
da política.

Resposta
negativa da
unidade
respondente
(item 2.13 do
doc 12);

Modelo IDE, item
31

Ausência de
regulamenta
ção interna.

Possível
ausência
ou
ineficiência
de ações
efetivas
voltadas à
implement
ação da
política
institucion
al feminina

Inserir na
previsão
orçamentária
anual ações
voltadas à
implementação
da política de
participação
institucional
feminina,
consoante
Modelo IDE,
item 31.

PRONUNCIAMENTO DO GESTOR RESPONSÁVEL: A Secretaria Geral da
Presidência teceu a seguinte manifestação no tocante aos achados 8, 9, 10 e 11:
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A.8. Não aplicação de pesquisas de clima organizacional para identificar a
percepção do corpo funcional sobre as ações para a promoção de equidade
de gênero. Não adoção de medidas corretivas baseadas nos resultados das
pesquisas de percepção do corpo funcional sobre as ações para a promoção
de equidade de gênero. (Subquestão 2.2).

RESPOSTA: Questionário enviado para e-mail institucional em
18/6/2024 (doc. 02) Respostas da pesquisa em anexo. Acrescemos
que o resultado da pesquisa será objeto de deliberação pelo do
subcomitê em futura reunião, para delinear as futuras ações a serem
previstas no plano de ação.

A.9. Inexistência ou não aplicação de critérios formais de participação
feminina na contratação de estagiários(as), inclusive nos programas de
residência jurídica. (Subquestão 2.8).

RESPOSTA: ATO TRT6-GP Nº339/2024, DE 05 DE JULHO DE 2024
(doc. 01)

A.10. Não estabelecimento de parcerias qualificadas para tratar da temática
da participação institucional feminina. (Subquestão 2.11).

RESPOSTA: Acrescentar a título de justificativa - ACORDO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA em Trâmite na CLC entre o Tribunal Regional
do Trabalho da 6ª região e o estado de Pernambuco, por intermédio
da Secretaria da Mulher (doc. 03) , visando a inclusão de mulheres
em situação de vulnerabilidade nos contratos de prestação
continuada do TRT6.

A.11. Falta de previsão orçamentária para ações voltadas à implementação
da política de participação institucional feminina. (Subquestão 2.13)

RESPOSTA: Após demandar a Secretaria de Orçamento e Finanças,
nos foi informado pelo Diretor Substituto da SOF,Clodomiro
Gonçalves Guerra Júnior, que “a Escola Judicial (PROAD 8555/2024-
doc. 17) e a Coordenadoria de Comunicação Social (PROAD
8556/2024 - doc. 18) solicitaram ajuste nas suas programações
orçamentárias de 2025, sendo incluídos, respectivamente, R$
5.000,00 e R$ 3.000,00 para a despesa com ações voltadas à
implementação da política de equidade e inclusão de gênero e raça,
conforme evidenciado nos relatórios em anexo extraídos do
SIGEO-JT.

AVALIAÇÃO DA EQUIPE DE AUDITORIA: No tocante ao achado 8 (Não aplicação de
pesquisas de clima organizacional para identificar a percepção do corpo funcional sobre as
ações para a promoção de equidade de gênero. Não adoção de medidas corretivas
baseadas nos resultados das pesquisas de percepção do corpo funcional sobre as ações
para a promoção de equidade de gênero), observa-se que houve o envio de correio
eletrônico em 28/06/2024, encaminhado a todo Regional, contendo link para pesquisa
sobre participação feminina em diferentes áreas da Justiça do Trabalho com prazo de
resposta até 16/07/2024. Ademais, foi publicada notícia em 02/07/2024 na nova intranet
sobre a pesquisa acima mencionada. Convém ainda destacar que o resultado da pesquisa
será objeto de deliberação de futuras ações do subcomitê. Desta forma, entende-se pelo

Secretaria de Auditoria/TRT6 - auditoria@trt6.jus.br 22

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdlBqIxPHkutuqprLwwjoJsES6YgjgQUvrrOHhtCx8zfFbe6Q/viewform
https://novaintranet.trt6.jus.br/noticias/2024/07/02/pesquisa-sobre-participacao-feminina-na-justica-do-trabalho
mailto:auditoria@trt6.jus.br


Secretaria de Auditoria

cumprimento da questão 2.2, passando a ser considerada positiva a resposta.

No que diz respeito ao achado 9 (Inexistência ou não aplicação de critérios formais de
participação feminina na contratação de estagiários(as), inclusive nos programas de
residência jurídica), com a publicação Ato TRT6-GP n. 339/2024, em 05/07/2024, e
analisando os inciso V, do artigo 1º, tal seja “Art. 1º O Tribunal Regional do Trabalho da
6ª Região observará, sempre que possível, a participação equânime de homens e
mulheres, com perspectiva interseccional de raça e etnia, proporcionando a ocupação de,
no mínimo, 50% de mulheres: V – nas contratações de estagiários(as), inclusive nos
programas de residência jurídica, ressalvados os editais em andamento“, entende-se pelo
cumprimento da questão 2.8. Desta forma, conclui-se pelo cumprimento da questão 2.8,
passando a ser considerada positiva a resposta.

Com relação ao achado 10 (Não estabelecimento de parcerias qualificadas para tratar da
temática da participação institucional feminina), em que pese a justificativa da unidade
respondente de existência de acordo de cooperação técnica em trâmite na CLC entre o
Tribunal Regional do Trabalho da 6ª região e o Estado de Pernambuco, por intermédio da
Secretaria da Mulher, visando a inclusão de mulheres em situação de vulnerabilidade nos
contratos de prestação continuada do TRT6, observa-se que a mesma não atende ao
objetivo específico da questão, tanto que o CNJ, em sua Perguntas e Respostas
frequentes a respeito desta Ação Coordenada, assim pontuou, em seu item 6: “No item
35 do modelo IDE, a parceria qualificada seria a instituição de instrumentos jurídicos
formalizados entre órgãos e entidades da administração pública ou entidades privadas,
com o objetivo de firmar interesse de mútua cooperação técnica que vise à execução de
programas de trabalho, projetos/atividades ou evento de interesse recíproco. Trata-se
de acordos de cooperação técnica, convênios, contratos de repasse ou termos de
execução descentralizada que fomentam o tema. Não foram estabelecidos
requisitos, porém, cabe ao(à) auditor(a) aferi-los segundo o critério de julgamento
profissional, tendo em conta, ainda, a descrição dos procedimentos previstos para
aplicação do teste“ (grifo nosso). Ademais, a descrição de procedimentos da subquestão
2.12 determina a “consulta a processos administrativos e portais e verificar junto à
presidência e/ou área responsável se foram firmadas pelo menos duas parcerias
qualificadas para tratar da temática, por meio do intercâmbio/integração a redes, por
exemplo, a Rede Equidade do Senado Federal, instituição de premiação/selos etc” (grifo
nosso). Dessa forma, fica mantido o achado, permanecendo a resposta negativa para o
subitem 2.11, pela equipe de auditoria.

Por fim, no que tange ao achado 11 (Falta de previsão orçamentária para ações voltadas
à implementação da política de participação institucional feminina), verifica-se que houve
a inclusão na programação orçamentária de 2025 de valores para a despesa com ações
direcionadas à implementação da política de equidade e inclusão de gênero e raça. Assim,
fica afastado o achado, passando a ser "afirmativa" a resposta para o subitem 2.13.

➢ PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO:

5 - Estabelecer, ao menos, duas parcerias qualificadas (acordos de cooperação
técnica, convênios, contratos de repasse ou termos de execução descentralizada)
para tratamento da temática da participação institucional feminina com outras
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instituições públicas, organismos internacionais e/ou sociedade organizada (OSCIP,
associações etc.) consoante Modelo IDE, item 35. (Achado 10)

3. Prestação de informações ao CNJ

Após a análise das questões e das manifestações, obteve-se o resultado abaixo, com o
envio das respostas, em 29/07/2024 (documentos 32 e 33), por meio do
preenchimento do questionário eletrônico disponibilizado pelo Siaud-Jud (documento 15):

EIXO 1 - ESTRATÉGIA, GOVERNANÇA E ACCOUNTABILITY

POLÍTICA INSTITUCIONAL RESPOSTA

1.1. O planejamento estratégico da organização prevê na sua missão, visão,
valores organizacionais ou nos objetivos estratégicos a temática da
participação institucional feminina?

Não

1.2. A organização possui política/compromisso formalmente instituído para a
promoção da participação institucional feminina? Sim

ESTRUTURA DE GOVERNANÇA RESPOSTA

1.3. A organização possui programa/projeto/plano de ação para a promoção
da temática de participação institucional feminina?

Não

1.4. A organização possui instância(s) especializada(s) para a promoção da
temática da participação e da inclusão feminina na instituição?

Sim

1.5. A organização possui instância(s) para apurar, de forma qualificada, a
discriminação e o desrespeito a direitos relacionados às mulheres?

Não

1.6. A Alta Administração apoia e dá suporte à agenda institucional de
promoção de equidade e inclusão feminina?

Sim

1.7. A organização já atingiu e mantém o mínimo de 40% de ocupação
feminina no preenchimento dos cargos de segunda instância
(desembargadores(as))?

Sim

1.8. A organização adota metodologia para fomento da igualdade de gênero
no preenchimento de vagas em listas de candidatos indicados para as
posições de desembargador(a)?

Não

1.9. A organização já atingiu e mantém o mínimo de 50% de mulheres na
convocação e designação de juízes(as) para atividade jurisdicional ou para
auxiliar na administração da justiça?

Sim

1.10. A organização já atingiu e mantém o mínimo de 50% de mulheres na
designação de cargos de chefia e assessoramento, inclusive direções de foro
quando de livre indicação?

Não

1.11. A organização já atingiu e mantém o mínimo de 50% de mulheres na
composição de comissões, comitês, grupos de trabalho, ou outros coletivos
de livre indicação?

Sim
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1.12. A organização adota metodologia para proporcionar a ocupação de 50%
por mulheres, no mínimo, nas convocações e designações de juízes(as) para
atividade jurisdicional ou para auxiliar na administração da justiça?

Sim

1.13. A organização estabelece diretrizes e mecanismos que orientem para a
designação de mulheres, de forma equânime com os homens, para cargos de
chefia e assessoramento?

Sim

1.14. São aplicados critérios para composição paritária das Bancas
Examinadoras e das Comissões Organizadoras de certames para ingresso na
carreira da magistratura?

Não se aplica

1.15. O órgão criou, divulgou e mantém atualizado repositório próprio de
mulheres juristas ou aderiu ao Repositório Nacional de Mulheres Juristas?

Sim

CONTROLE / ACCOUNTABILITY RESPOSTA

1.16. As diretrizes de gestão e documentos relativos à promoção da equidade
e inclusão institucional feminina estão disponíveis para livre acesso ao público
interno e externo?

Sim

1.17. Ocorre divulgação periódica para a sociedade das iniciativas adotadas e
resultados alcançados pela instituição na temática da participação
institucional feminina?

Sim

1.18. A instituição adota como boa prática a apresentação do resultado de
suas políticas sobre equidade de gênero e participação feminina a órgão ou
entidade externa (órgão de controle, CNJ, Tribunais de Contas)?

Sim

EIXO 2 - GESTÃO INCLUSIVA

GESTÃO DE PESSOAS RESPOSTA

2.1. A instituição consolida e monitora de forma estruturada e contínua o
percentual de mulheres enquanto força de trabalho?

Sim

2.2. A organização promove pesquisa interna para colher a percepção sobre a
atuação do órgão nas ações implementadas para promoção da política de
participação institucional feminina?

Sim

2.3. Existe, na instituição, política de benefícios que contemple e promova a
participação institucional feminina?

Sim

2.4. As capacitações ofertadas pelo órgão observam critérios de diversidade
de gênero na escolha de palestrantes e instrutores, internos ou externos?

Sim

2.5. Existem ações de capacitação e outras iniciativas práticas voltadas ao
reconhecimento e valorização das trabalhadoras considerando critério de
diversidade com foco em gênero?

Sim

2.6. A instituição adota o critério da representatividade feminina na
composição das mesas de eventos institucionais (celebração e capacitação) e
para escolha de expositores(as)?

Sim

GESTÃO DE CONTRATAÇÕES RESPOSTA

2.7. São observados critérios formais de participação feminina na contratação
de prestação de serviços?

Sim
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2.8. São observados critérios formais de participação feminina na contratação
de estagiários(as), inclusive nos programas de residência jurídica?

Sim

COMUNICAÇÃO RESPOSTA

2.9. A instituição adota linguagem inclusiva, não sexista e flexão de gênero
na comunicação?

Sim

2.10. A instituição adota critério de diversidade de gênero no uso de imagens
para campanhas?

Sim

RELAÇÃO COM A SOCIEDADE RESPOSTA

2.11. A instituição adota como boa prática a celebração de parcerias
qualificadas para tratar da temática da participação institucional feminina
com outras instituições públicas, organismos internacionais e/ou sociedade
organizada (OSCIP, associações etc.)?

Não

2.12. São realizados eventos para promover a sensibilização para as
temáticas de equidade e inclusão de gênero e da participação institucional
feminina?

Sim

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA RESPOSTA

2.13. Há previsão orçamentária para ações voltadas à implementação da
política de participação institucional feminina?

Sim

2.14. Há investimentos anuais para a capacitação e sensibilização da força de
trabalho na temática de equidade de gênero e inclusão feminina?

Sim

Convém ressaltar que o formulário foi elaborado pelo CNJ de modo que só houve a
possibilidade de eventual apresentação de justificativas por meio da alternativa “não se
aplica”, existente apenas nas subquestões 1.7, 1.8 e 1.14. Nas demais subquestões só
constaram as alternativas “sim” e “não”.

Por tal razão, só foi possível a inclusão de justificativa no tocante à subquestão 1.14, que
seguiu com a seguinte redação:

Atualmente o concurso de ingresso na magistratura trabalhista é nacional, realizado pelo CSJT, com adesão
de todos os TRTs conforme Resolução CSJT nº 336/2022 e de acordo com a Resolução CNJ nº 75/2009 e das
normas legais aplicáveis.

4. Avaliações conclusivas

4.1 Considerações sobre as Questões de Auditoria

Realizados os testes e procedimentos estabelecidos no programa de auditoria,
apresentam-se as considerações finais das questões de auditoria. Os questionamentos
trazidos por esta Ação Coordenada de Auditoria foram balizados na Resolução CNJ n.
255/2018, alterada pela Resolução CNJ n. 540/2023, e no Modelo de Inclusão da
Diversidade e Equidade (IDE), da Rede Equidade, cujo os eixos foram compostos para
verificar a aderência à Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina,
tendo sido estes expressamente determinados no Plano de Trabalho da Ação Coordenada
acima mencionada.
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Estes eixos dizem respeito à estratégia, governança e accountability, como também
gestão inclusiva.

Foram indicadas práticas a serem observadas pelos Tribunais, dentro de cada eixo, que
foram analisadas conjuntamente com cada questão constante do Plano de Trabalho da
Ação Coordenada de Auditoria.

Para fins de mensuração do grau de implementação da Política Judiciária de Incentivo à
Participação Institucional Feminina, bem como do grau de aderência às práticas de
estratégia, governança e accountability, como também gestão inclusiva, tomou-se como
base o resultado da avaliação das 31 questões efetivamente aplicadas, desconsiderando
no cômputo a subquestão 1.14, pelo resposta “não se aplica”:

Tabela 1- Resultado da aplicação do questionário CNJ

EIXO NÃO SIM
NÃO SE
APLICA TOTAL

TOTAL
EFETIVO

(1)
NÃO

ADERÊNCIA

ADERÊN
CIA TOTAL

ESTRATÉGIA,
GOVERNANÇA E
ACCOUNTABILITY 5 12 1 18 17 29,41% 70,59%
GESTÃO INCLUSIVA 1 13 0 14 14 7,14% 92,86%
TOTAL 6 25 1 32 31 19,35% 80,65% 100,00%

(1) Corresponde ao total de subquestões válidas, excluindo-se eventuais respostas sinalizadas como "não se aplica".

Gráfico 1 - Nível de adesão do TRT6 à Política Judiciária de Incentivo à Participação Institucional
Feminina

Fonte - Resultado da aplicação do questionário CNJ no TRT6
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A análise do grau de maturidade de cada eixo foi realizada por questionamento
objetivo e direto aos elementos necessários de implementação da Política Judiciária
de Incentivo à Participação Institucional Feminina, considerando como medida o
quantitativo em percentuais das respostas afirmativas, verificando o atendimento ou
o não atendimento, sem margem a ponderações sobre ações em
implementação/construção. Para tanto, aplicou-se a Escala de Maturidade dos
Controles Internos abaixo:

Tabela 2 - Escala de Maturidade dos Controles Internos relativos ao tema

NÍVEL PONTUAÇÃO DEFINIÇÃO

Inicial 0% a 20% Baixo nível de formalização; documentação sobre controles
internos não disponíveis; ausência de comunicação sobre os
controles

Básico 20,1% a 40% Controles internos tratados informalmente; ainda não há
treinamento e comunicação sobre comunicação sobre os
controles.

Intermediário 40,1% a 70% Há princípios e padrões documentados, e treinamento básico
sobre controles internos.

Aprimorado 70,1% a 90% Controles internos obedecem aos princípios estabelecidos;
controles internos supervisionados e regularmente
aprimorados

Avançado 90,1% a 100% Controles internos otimizados; princípios e processos de
controles internos estão integrados aos processos de gestão
da organização

Fonte: TCU, Acórdão n. 568/2014-Plenário

Questão 1) A política de incentivo à participação institucional feminina tem o
apoio do sistema de governança?

Neste quesito, o TRT6, perante os 17 itens efetivamente aplicados neste eixo, obteve
resposta positiva a 12, perfazendo 70,59% de atendimento aos itens considerados
como elementos de estratégia, governança e accountability, esboçando um quadro de
maturidade aprimorado.

Atente-se que o percentual acima indicado foi obtido excluindo-se do cálculo a questão
que se considerou a resposta como “não se aplica”.

Desta forma, tendo em vista o score da questão acerca do eixo de estratégia, governança
e accountability da Política Judiciária de Incentivo à Participação Institucional Feminina,
entende-se necessária, como melhoramento para evolução da maturidade institucional, a
implantação das ações elencadas abaixo, que, dentre outras, venham a contribuir para
criação de critérios objetivos, e de forma expressa, assegurando e fomentando a
igualdade de gênero neste Regional.
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➢ Propostas de encaminhamento:
1- Incrementar o planejamento estratégico da organização para conter a previsão
expressa da temática da participação institucional feminina, conforme Modelo IDE,
item 1 adaptado. (Achado 1)

2 - Elaborar manual ou ato normativo contendo Programa/Plano de
Trabalho/Projeto que vise à promoção da temática de participação institucional
feminina, sendo dada a devida publicidade por meio da publicação no DOU e no
portal do TRT6 para acompanhamento por toda a sociedade, conforme Modelo IDE,
item 3 adaptado (Achado 2)

3 - Criar instância(s) especializada(s) para apurar, de forma qualificada, a
discriminação e o desrespeito aos direitos relacionados às mulheres, ou
alternativamente, Atribuir a competência a comissão já existente, incluindo
explicitamente em suas responsabilidades a atuação específica na temática de
participação e direitos das mulheres, assegurando uma abordagem dedicada e
especializada, conforme Modelo IDE, item 9 adaptado. (Achado 3)

4 - Criar critérios para fomentar a igualdade de gênero no preenchimento de vagas:
a) em listas de candidatos indicados para as posições de desembargador(a), em
cumprimento ao Art. 1o-A da Resolução CNJ n.106/2010, alterada pela Res. CNJ n.
525/2023. (Achado 4)

Questão 2) A promoção e a valorização institucional da mulher são sustentadas
por práticas de inclusão?

Já nesta questão, este TRT perante aos 14 itens questionados, respondeu positivamente a
13, perfazendo 92,86% de atendimento aos itens considerados ideais ao eixo de
gestão inclusiva, esboçando um quadro de maturidade avançado.

Como melhoramento para evolução da maturidade institucional, no tocante ao grau de
implementação de gestão inclusiva, entende-se necessário o estabelecimento de parcerias
qualificadas para tratamento do tema.

➢ Proposta de encaminhamento:
5 - Estabelecer, ao menos, duas parcerias qualificadas (acordos de cooperação
técnica, convênios, contratos de repasse ou termos de execução descentralizada)
para tratamento da temática da participação institucional feminina com outras
instituições públicas, organismos internacionais e/ou sociedade organizada (OSCIP,
associações etc.) consoante Modelo IDE, item 35. (Achado 10)
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4.2 Benefícios obtidos

Considerando-se a importância da matéria abordada, o principal benefício obtido foi o
planejamento pelo Subcomitê de Incentivo à Participação Institucional Feminina de futuras
ações e revisão das ações já realizadas a fim de maior adequação à política pública em
tela. Além disso, verificou-se:

❏ Engajamento da alta administração e gestores;
❏ Publicação de normativo que visa assegurar, quando possível, a equidade de

gênero no Regional;
❏ Publicidade sobre o tema;
❏ Avaliação da percepção e o envolvimento de servidores e servidoras,

colaboradores e colaboradoras e magistrados e magistradas com o tema;
❏ Previsão orçamentária específica para o desenvolvimento do tema.

Desta forma, denota-se com o desenvolver de um fortalecimento ao tema e maior
garantia da equidade entre os gêneros no Regional.

4.3 Conclusão final

Esta auditoria objetivou avaliar o nível de implementação da Política Judiciária de Incentivo
à Participação Institucional Feminina no âmbito do Poder Judiciário Nacional, a partir da
avaliação em cada órgão vinculado ao Conselho Nacional de Justiça.

Considerando o resultado obtido de forma integralizada, em ambos os eixos, observa-se
que do total de 31 questões aplicáveis, 25 foram afirmativas, o que representa o
percentual de 80,65%. Dessa forma, verifica-se que a instituição apresenta um grau de
maturidade aprimorado acerca da Política de Incentivo à Participação Institucional
Feminina.

O resultado evidencia a preocupação deste TRT com o crescente desenvolvimento de
iniciativas com o intuito de efetivar ações sobre o tema.

Os achados identificados são passíveis de regularização, entretanto uma vez não
implementados podem vir a comprometer, inclusive, a integridade da instituição.

Convém repisar que, consoante Plano de Trabalho da ACA, desenvolvido pelo CNJ, a partir
das respostas fornecidas pelos órgãos do Poder Judiciário, o Conselho Nacional de Justiça
irá elaborar o Sumário executivo com diagnóstico sobre a aderência dos tribunais à
política pública instituída pela Resolução CNJ n. 255/2018, a ser encaminhado à Comissão
Permanente de Auditoria para conhecimento e providências cabíveis; e, ainda, o Painel da
Ação Coordenada de Auditoria sobre a Política Nacional de Incentivo à Participação
Institucional Feminina no Poder Judiciário.

Registre-se, por fim, que no dia 24 de julho de 2024, foi realizada reunião técnica, com
representantes da unidade auditada, na qual foram apresentadas as conclusões e
recomendações do presente trabalho de auditoria, que serão objeto de monitoramento em
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época oportuna, tendo ficada acordada a data até 02/12/2024 para apresentação do plano
de ação pela Presidência deste Regional (doc. 31).

Ressalte-se que as unidades responsáveis pelo cumprimento das recomendações devem
comprovar o atendimento a estas, à medida que sejam concluídas, por meio de pedido
complementar junto ao Proad desta Ação Coordenada (Proad nº 8904/2024), para fins de
ciência da unidade de auditoria.

5. Propostas de Encaminhamento

A equipe de auditoria, seguindo fielmente o direcionamento da Ação Coordenada de
Auditoria sobre a Política de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder
Judiciário/2024, apresenta as recomendações correlatas às práticas que foram
apresentadas pelo CNJ, em cada eixo de atuação da política de Incentivo à Participação
Institucional Feminina.

A apresentação das propostas abaixo visa contribuir com o alinhamento do TRT6 à Política
e às boas práticas existentes, bem como com o aprimoramento da maturidade do órgão
quanto ao tema, por meio da adoção de processos e mecanismos de fortalecimento do
incentivo à participação institucional feminina mais consistentes e eficazes, de forma a
equidade de gêneros.

EIXO ESTRATÉGIA, GOVERNANÇA E ACCOUNTABILITY

1- Incrementar o planejamento estratégico da organização para conter a previsão
expressa da temática da participação institucional feminina, conforme Modelo IDE,
item 1 adaptado. (Achado 1)

2 - Elaborar manual ou ato normativo contendo Programa/Plano de
Trabalho/Projeto que vise à promoção da temática de participação institucional
feminina, sendo dada a devida publicidade por meio da publicação no DOU e no
portal do TRT6 para acompanhamento por toda a sociedade, conforme Modelo IDE,
item 3 adaptado (Achado 2)

3 - Criar instância(s) especializada(s) para apurar, de forma qualificada, a
discriminação e o desrespeito aos direitos relacionados às mulheres, ou
alternativamente, Atribuir a competência a comissão já existente, incluindo
explicitamente em suas responsabilidades a atuação específica na temática de
participação e direitos das mulheres, assegurando uma abordagem dedicada e
especializada, conforme Modelo IDE, item 9 adaptado. (Achado 3)

4 - Criar critérios para fomentar a igualdade de gênero no preenchimento de vagas:
a) em listas de candidatos indicados para as posições de desembargador(a), em
cumprimento ao Art. 1o-A da Resolução CNJ n.106/2010, alterada pela Res. CNJ n.
525/2023. (Achado 4)
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EIXO GESTÃO INCLUSIVA

5 - Estabelecer, ao menos, duas parcerias qualificadas (acordos de cooperação
técnica, convênios, contratos de repasse ou termos de execução descentralizada)
para tratamento da temática da participação institucional feminina com outras
instituições públicas, organismos internacionais e/ou sociedade organizada (OSCIP,
associações etc.) consoante Modelo IDE, item 35. (Achado 10)

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Silvio Ramos da Silva
Auditor responsável - Matrícula 2107
(em afastamento para tratamento da própria saúde)

Karine Cavalcanti de Melo
Auditora assistente - Matrícula 5532

De acordo com a conclusão e proposta de encaminhamento do
Relatório de Auditoria 2/2024/RA/SMAAAG/SAUD.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Avany Gomes da Cunha Cavalcanti
Diretora da Secretaria de Auditoria
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